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Resumo

Entre as atuais políticas públicas de combate à pobreza, destacam-se 
aquelas que apoiam a agricultura familiar e atuam sobre regiões vulnerá-
veis do ponto de vista econômico e social, como o Semiárido. O objetivo 
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306 deste artigo é traçar, com base nos dados do Censo Agropecuário de 
2006, o perfi l de 36 Territórios da Cidadania do Semiárido, para identi-
fi car a relevância da agricultura familiar, retratar o “estado da arte” no 
uso da tecnologia agrícola e o uso de fi nanciamentos e investimentos. 
A análise dos dados identifi cou a agricultura familiar como atividade 
econômica extremamente importante nos Territórios da Cidadania ava-
liados, mas usuária de técnicas de produção arcaicas, o que caracteriza 
forte defasagem tecnológica. Mais ainda, os investimentos são destinados 
basicamente à compra de animais e benfeitorias, sem refl exos sobre a 
produtividade. O artigo conclui pela necessidade de ampliação das políti-
cas públicas por meio da mobilização integrada de diferentes instrumen-
tos, de forma a viabilizar a modernização e a maior inserção produtiva.

Introdução

O governo Dilma Rousseff assumiu como prioridade a erradicação 
da miséria no Brasil. Essa meta exige uma abordagem de delimitação da 
pobreza mais ampla, dado que a miséria extrema e a desigualdade 
econômica e social não estão circunscritas às regiões geográfi cas tra-
dicionalmente delimitadas, mas estão incrustadas em diversas outras 
localidades espalhadas ao longo do território nacional, como guetos 
de miséria, mesmo em regiões tidas como mais desenvolvidas e com 
melhores indicadores socioeconômicos. 

Conforme esse enfoque, foram adotados conceitos como o dos 
Territórios da Cidadania (doravante, TCs), programa federal concebido 
em 2008 com o objetivo de promover o desenvolvimento econômico e 
universalizar o alcance dos programas sociais básicos, para integrar as 
ações dispersas de distintas instâncias do governo federal e das demais 
esferas de governo. 

A estruturação do programa resulta, em última instância, no embrião 
de uma nova estratégia de desenvolvimento territorial por meio da aborda-
gem que rearranja os municípios brasileiros em grupos com características 
comuns. Levam-se em consideração não apenas indicadores econômicos, 
mas também sociais e regionais, a fi m de reorganizar demandas munici-
pais e, com isso, reorientar a implementação das políticas públicas. 

Até o presente, foram defi nidos 120 TCs,1 que cobrem mais da metade 
do território brasileiro, compreendendo 1.851 municípios (um terço do 

1 Sobre essas informações, ver: <www.territoriosdacidadania.gov.br>.
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307total) localizados em todas as regiões do país, mas predominantemente 
no Nordeste (48%) e no Norte (22%). Cada TC é composto de uma média 
de 15 municípios, embora com grande disparidade (desvio-padrão de 8), 
com menor predominância do número de municípios nas regiões Norte 
e Centro-Oeste. 

Os TCs do Nordeste respondem por 48% da população total e 58% 
da população rural do conjunto dos TCs e também são os que têm maior 
proporção da população rural em relação à população total (37%, compa-
rado à média de 31% para o conjunto dos TCs). No total da população rural, 
a participação dos agricultores familiares2 em relação à população rural é 
de 16% para os 120 TCs, inferior, contudo, aos TCs do Sul (19%), do 
Nordeste e do Centro-Oeste (ambos com 17%). Os TCs do Nordeste 
respondem, também, por parcela relevante das famílias assentadas (com 
os TCs do Norte, somam quase 80% das famílias assentadas) e abarcam 
os maiores benefi ciários das transferências do programa Bolsa Família (os 
municípios nordestinos receberam 65% dos recursos do Bolsa Família 
repassados para os TCs, destinados para 64% do número total de famí-
lias atendidas pelo programa nos 120 TCs). Por fi m, os TCs localizados 
na Região Nordeste apresentam os piores Índices de Desenvolvimento 
Humano Municipal (IDH-M) do país (em média, 0,62, em relação aos 0,67 
do conjunto dos 120 territórios e 0,699 do país).3  

Uma área particularmente vulnerável do ponto de vista social, ma-
joritariamente situada na Região Nordeste, é o Semiárido, que tem os 
piores indicadores socioeconômicos do país, por aliar os condicionantes 
de renda, pobreza e posse da terra ao fenômeno da seca. De acordo com 
Ab’saber apud Monteiro (2007), essa é a região sujeita à semiaridez mais 
povoada do mundo. A delimitação do espaço geográfi co do Semiárido, 
antes baseada exclusivamente na precipitação pluviométrica, foi revista 
em 2005, por meio de portaria do Ministério da Integração Nacional, que 
passou a considerar também o índice de aridez e o risco de seca superior a 
60%. Os 1.133 municípios que integram o Semiárido brasileiro atendem 
a, pelo menos, um dos três critérios defi nidos.

2 A expressão “agricultor familiar”, utilizada a partir da década de 1990, foi formalmente defi nida 
pela Lei 11.326, de 24 de julho de 2006, referindo-se ao produtor que atende, simultaneamente, 
aos seguintes requisitos: (i) não possui área maior do que quatro módulos fi scais; (ii) utiliza 
preponderantemente mão de obra da própria família em seu estabelecimento; (iii) possui renda familiar 
originada primordialmente de atividades econômicas vinculadas ao próprio estabelecimento; e (iv) 
dirige com sua família o estabelecimento.
3 Sobre a metodologia dos índices, ver: <www.pnud.org>.
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308 De acordo com Monteiro (2007), o potencial do Semiárido para a rea-
lização de atividades agropecuárias não é propriamente elevado. Segundo 
a autora, 38% dessa região tem fortes limitações para o uso agrícola, pos-
sibilitando apenas a exploração de pecuária, de agricultura de subsistência 
ou de culturas adaptadas a ambientes secos, como o algodão e a mamona. 
Outros 45% têm aptidão moderada para o cultivo de culturas de sequeiro, 
sendo recomendável, quando possível, o uso da irrigação. Os demais 17% 
constituem a reduzida parcela do território caracterizada por alto potencial 
agrícola, com solos relativamente férteis e boas condições físicas e hidro-
lógicas, que permitem uma variedade de culturas e pastagens. A despeito 
disso, o setor agropecuário é importante para a região, tanto do ponto de 
vista produtivo quanto de geração de emprego, como será visto ao longo 
deste artigo.

A identifi cação dos TCs do Semiárido é uma forma de mapear as áreas 
de maior vulnerabilidade social do país. Este artigo utiliza essa estratégia, 
isto é, agregar ambos os critérios para delimitar o foco de análise. Como 
alguns TCs têm municípios que fazem parte do Semiárido e outros que não 
estão nela incluídos, foram selecionados para a análise 36 TCs em que 75% 
ou mais dos municípios localizam-se no Semiárido. Tais TCs englobam 
598 municípios, dos quais 588 pertencem ao Semiárido, de forma que 
nos TCs selecionados está mais da metade dos municípios do Semiárido. 
Esses TCs estão distribuídos em nove estados brasileiros: PI, CE, RN, 
PB, PE, AL, SE, BA e MG. A Figura 1 apresenta os TCs selecionados.

A região delimitada na Figura 1 congrega municípios com indi-
cadores socioeconômicos bastante precários. Enquanto o IDH-M do total 
dos 120 TCs situa-se em 0,670, para o conjunto dos TCs do Semiárido 
esse indicador cai para um valor médio de 0,611. Dados do Instituto 
Brasileiro de Geografi a e Estatística (IBGE) sobre os municípios dão conta 
de que a região analisada respondeu por cerca de 2% do Produto Interno 
Bruto (PIB) brasileiro em 2008. Nos 36 TCs, a agropecuária teve uma 
participação no valor adicionado de 15%, bastante superior à observada 
em nível nacional (6%). Dados do Censo Agropecuário 2006 revelam 
que a região analisada concentra quase 1 milhão de estabelecimentos 
agropecuários, dos quais mais de 800 mil de natureza familiar. Esses 
estabelecimentos de agricultura familiar respondiam por uma área de 
12,6 milhões de hectares, ocupavam 2,5 milhões de pessoas (85% da po-
pulação ocupada total em atividades agropecuárias na região) e tiveram 
valor da produção de R$ 5 bilhões no ano em questão (65% do valor da 
produção agropecuária total).
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310 Esses números indicam a importância da atividade agropecuária e, 
em especial, da agricultura familiar, para a economia dos municípios da 
região. Mas, diante de um quadro de difi culdades produtivas naturais, 
associadas a um contexto de pobreza e desigualdades sociais, fazem-se 
prementes políticas públicas que promovam o desenvolvimento da região, 
primordialmente por meio do apoio às atividades produtivas e à inserção 
mercantil dos agricultores da região. Com esse intuito, o Programa 
Nacional de Fortalecimento da Agricultura Familiar (Pronaf) constitui um 
importante instrumento para alcançar os objetivos de inserção produtiva 
da população mais carente localizada no meio rural. O Pronaf, criado pelo 
governo federal em 1996 e atualmente gerido pelo Ministério do Desen-
volvimento Agrário (MDA), fornece crédito de custeio e investimento aos 
agricultores familiares, em condições mais favoráveis do que as vigentes 
no crédito rural convencional. 

Desde 1996, o BNDES opera o Pronaf, e sua participação tem sido 
crescente nos últimos anos. A atuação do BNDES se dá, sobretudo, nas 
linhas de fi nanciamento ao investimento, embora a partir de 2007 tenha 
passado a operar, também, crédito de custeio. O Pronaf tem uma linha 
especial – conhecida como Pronaf B – voltada para os agricultores fa-
miliares com renda anual familiar inferior a R$ 6 mil, que pode dar uma 
importante contribuição ao objetivo de erradicação da miséria no Brasil. 
Vale ainda destacar que o Banco do Nordeste do Brasil (BNB) e o Banco 
do Brasil são importantes operadores do Pronaf.

No ano-safra 2009-2010, os recursos repassados por meio dos fi nan-
ciamentos do Pronaf somaram, no país todo, R$ 10,6 bilhões (50% para 
investimento e 50% para custeio), dos quais R$ 0,83 bilhão ao grupo B, 
correspondendo a 8% dos recursos e a 34% do número de contratos.4 Nos 
anos mais recentes, foi interrompida a trajetória de desconcentração regio-
nal verifi cada nos fi nanciamentos concedidos pelo Pronaf do início dos anos 
2000 até meados de 2008, que ampliara a participação das regiões Norte 
e Nordeste, paralelamente à desconcentração social, pela incorporação ao 
programa de agricultores de mais baixa renda por meio da expansão relativa 
do Pronaf B [Maia et al. (2011); Grisa e Wesz Jr. (2010)]. 

O presente trabalho se propõe a avaliar, para os 36 TCs localizados 
no Semiárido brasileiro, as características da atividade agropecuária e seu 

4 Base de dados do Crédito Pronaf – SAF/MDA.
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311acesso a fi nanciamento. A principal fonte de dados utilizada é o Censo 
Agropecuário 2006, sob a responsabilidade do IBGE, a mais ampla pes-
quisa sobre as atividades agropecuárias no Brasil. O texto está estruturado 
em três seções, além desta introdução e das considerações fi nais. Na seção 
seguinte, apresenta-se o perfi l dos estabelecimentos agropecuários da re-
gião estudada e caracteriza-se a produção realizada. Passa-se, então, a um 
estudo das características tecnológicas do processo produtivo em questão. 
Por fi m, são analisados dados relativos ao fi nanciamento das atividades 
agropecuárias da região.

Perfi l dos estabelecimentos agropecuários

Busca-se, nesta seção, traçar o perfi l dos estabelecimentos agropecuá-
rios dos TCs do Semiárido. Como seria de esperar, a região tem algumas 
características heterogêneas, que exigem o estudo das especifi cidades 
de determinados estados ou TCs, mas tem também certas similaridades 
que permitirão a constatação de características comuns a toda a área 
estudada. Será utilizado, em certos casos, o recurso da comparação dos 
dados e índices com os equivalentes para Nordeste ou Brasil, de forma a 
explicitar o posicionamento da região estudada no contexto agropecuário 
nordestino ou nacional. 

O primeiro elemento a ser tratado nesta seção a fi m de caracterizar de 
forma mais precisa a região dos 36 TCs inseridos no Semiárido é a distri-
buição dos estabelecimentos agropecuários em relação ao tamanho dos 
estabelecimentos em hectare. O Gráfi co 1 – que contém um histograma 
por área da região – revela que há, praticamente, o mesmo percentual de 
estabelecimentos agropecuários sem área na região e no Brasil. Na verda-
de, a distribuição fundiária como um todo nos 36 TCs do Semiárido pouco 
difere da média nacional. Observa-se uma concentração um pouco maior 
de estabelecimentos de 0-2 hectares e de 2-10 hectares nessa região em 
comparação ao Brasil, o que, naturalmente, implica uma concentração 
relativamente menor de maiores propriedades na região em comparação 
com o resto do país. O percentual acumulado de estabelecimentos com 
área de 1 a 10 hectares chega a cerca de 63% do total, o que ressalta a 
importância das pequenas propriedades nos TCs do Semiárido. De acordo 
com a classifi cação do Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrá-
ria (Incra), estabelecimentos com até um módulo fi scal são caracterizados 
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312 como minifúndios. Constata-se, portanto, que a maioria dos estabeleci-
mentos dos TCs do Semiárido pode ser classifi cada como minifúndio.5 

De acordo com o critério do IBGE, se um produtor é classifi cado como 
sem área, isso não signifi ca, necessariamente, que ele não tenha terra 
para produzir. Quando o empregado de um estabelecimento agropecuário 
tem produção no estabelecimento de seu empregador, é considerado um 
produtor “sem área”, para evitar dupla contagem da área do estabeleci-
mento. No total dos TCs do Semiárido, a proporção de estabelecimentos 
“sem área” é igual à do Brasil (5%) e inferior à do Nordeste (7%). Isso 
revela que a prática de permitir aos empregados que utilizem uma área do 
estabelecimento onde trabalham para cultivo próprio é disseminada nos 
TCs do Semiárido, embora haja assimetrias entre os territórios avaliados.

Com relação aos valores da produção, a região estudada também 
mostra alguma dispersão. Os TCs do Rio Grande do Norte têm um per-
centual considerável de estabelecimentos com valor anual de produção 
superior a R$ 25 mil (6% em Seridó, 7% em Sertão do Apodi e 9% em 
Açu-Mossoró). No entanto, para a grande maioria dos TCs estudados 
5 Acerca do tamanho das propriedades rurais, ver Lei 8.629/93. A referência usual é em módulos 
fi scais, conceito que corresponde à parcela aproveitável da área total, cuja correspondência em hectares 
varia conforme o município e é fi xada por meio de portarias do Incra.

Gráfi co 1 | Estabelecimentos agropecuários por grupos de área total – 
Territórios da Cidadania do Semiárido e total do Brasil

Fonte: Censo Agropecuário 2006 (IBGE).
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313(24 TCs ou dois terços do total), ao menos 90% dos estabelecimentos 
têm valor anual de produção inferior a R$ 10 mil. Esse percentual é 
particularmente grande nos TCs de Piauí, Ceará, Bahia e Minas Gerais. 
De modo geral, portanto, percebe-se na região grande concentração de 
estabelecimentos agropecuários com baixos valores anuais de produção. 
Nota-se, destarte, que o Semiárido engloba TCs com importantes difi -
culdades produtivas, o que justifi ca políticas públicas focalizadas, com o 
intuito de apoiar os produtores locais.

Apesar dessas difi culdades produtivas, o percentual de estabeleci-
mentos sem produção é menor na maioria nos TCs do Semiárido (9,3%) 
do que para o total do Brasil (11,2%), o que sugere baixa incidência de 
propriedades improdutivas. No entanto, essas proporções não são homo-
gêneas para todos os TCs e estados analisados. No Rio Grande do Norte, 
o percentual de estabelecimentos sem produção é bastante elevado nos 
TCs de Açu-Mossoró e Mato Grande (17% e 16%, respectivamente). 
Nos TCs do Piauí, essa proporção é de, no máximo, 6%, em Vale do 
Guaribas, e, nos do Ceará, os índices são ainda menores, não ultrapas-
sando 2% em nenhum dos TCs. Isso revela, nos TCs desses estados, um 
aproveitamento da terra muito superior ao do restante do país, onde se 
constatam proporções maiores de estabelecimentos improdutivos. Logo, 
a concentração de estabelecimentos com baixos valores anuais de produ-
ção, discutida anteriormente, não parece ser fruto do uso improdutivo da 
terra para fi ns de especulação imobiliária, mas de difi culdades efetivas de 
desenvolver essa produção.

É interessante notar, também, o padrão dos TCs no que concerne ao 
percentual de estabelecimentos de autoconsumo. O número de estabele-
cimentos de autoconsumo foi obtido pelo seguinte cálculo: número de 
estabelecimentos com produção menos o número de estabelecimentos 
com receita. Supõe-se que os estabelecimentos que tiveram produção, 
mas não tiveram receita, usaram sua produção para consumo próprio. 
No Brasil, esse percentual é de 19% e, no Nordeste, de 23%. Em al-
guns TCs da região estudada, esse percentual é inferior, notadamente 
em alguns TCs do Rio Grande do Norte: Mato Grande (16%), Seridó 
(15%) e Açu-Mossoró (12%). Na maioria dos TCs, contudo, essa pro-
porção é superior e, em alguns casos, chega a valores bastante elevados. 
Na maioria dos TCs do Ceará e de Minas Gerais, os estabelecimentos de 
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314 autoconsumo representam cerca de 30% do total de estabelecimentos, 
com destaque para Sertões do Canindé (38%) e Sobral (39%), no Ceará, 
e Médio Jequitinhonha (45%), em Minas Gerais. 

Em termos absolutos, o Ceará é o estado que tem o maior número de 
TCs com uma grande quantidade de estabelecimentos de autoconsumo: 
Inhamuns Crateús, Sertão Central e Cariri têm mais de 10 mil estabeleci-
mentos de autoconsumo cada. Isso revela que, para além das difi culdades 
produtivas, tais TCs têm também muitos estabelecimentos que, apesar de 
estarem produzindo, não estão inseridos no mercado. É até possível que 
uma parte desses estabelecimentos de autoconsumo esteja fora do mercado 
por opção própria, mas esse, seguramente, não é o padrão. A exclusão do 
mercado, na maior parte dos casos, não é voluntária, mas resulta das con-
dições econômicas e produtivas locais.

Por fi m, julga-se interessante uma avaliação da participação da agri-
cultura familiar na região estudada, que é muito superior nesses 36 TCs 
do Semiárido que no conjunto do país. Do ponto de vista do número de 
estabelecimentos, a participação da agricultura familiar no conjunto dos 
TCs estudados é similar àquela do Nordeste e superior à do Brasil, como 
mostra a Tabela 1. Existe certa homogeneidade nessa participação, mas 
os índices para os TCs de Minas Gerais são, em geral, menores do que 
para o restante dos TCs estudados.

Com relação à área, a participação da agricultura familiar na grande 
maioria dos TCs do Semiárido é superior às verifi cadas para o Brasil e 
para o Nordeste, fazendo com que o índice para o conjunto dos 36 TCs 
seja elevado. Esses percentuais, no entanto, têm relativa dispersão, como 
mostra a Tabela 1. Em Minas Gerais e no Rio Grande do Norte, estão os 
TCs com menores percentuais de participação da agricultura familiar. 
No Piauí, no Ceará e em Alagoas, encontram-se os TCs cujos estabeleci-
mentos de agricultura familiar respondem por maior parcela da área – em 
geral, cerca de 50%, chegando a até 75% no Médio Sertão (AL). 

A participação da agricultura familiar nos valores de produção e receita 
nos TCs analisados é também bastante superior às verifi cadas no Brasil e 
na Região Nordeste, como mostrado na Tabela 1. Mas, da mesma forma 
que para os demais índices, essa participação é bastante heterogênea entre 
os estados. Uma vez mais, os índices dos TCs de Minas Gerais e do Rio 
Grande do Norte são relativamente baixos, enquanto os dos TCs de Piauí 
e Ceará são bastante elevados. 
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Nota-se, portanto, que a importância da agricultura familiar é muito 
maior nesses 36 TCs que fazem parte do Semiárido do que no Brasil 
como um todo ou na Região Nordeste. Essa importância é particularmente 
grande nos TCs dos estados do Piauí e do Ceará. Mais especifi camente, 
nos TCs da Serra da Capivara (PI), Sertões de Canindé (CE) e Médio 
Sertão (AL).

Com base apenas nos números absolutos, nota-se que os TCs que 
possuem mais estabelecimentos de agricultura familiar são os seguintes: 
Sisal (BA), 58 mil estabelecimentos; Semiárido Nordeste II (BA), 56 mil; 
Cariri (CE), 48 mil; Vale do Guaribas (PI), 47 mil; Inhamuns Crateús (CE), 
45 mil; e Agreste Meridional (PE), 45 mil. Nesses TCs – como seria de 
esperar –, estão também concentrados os maiores contingentes de pessoal 
ocupado em estabelecimentos de agricultura familiar.

Tabela 1 | Participação da agricultura familiar no total dos estabelecimentos 
agropecuários – TCs do Semiárido, Brasil, Nordeste e TCs com 
maiores e menores participações (em %)

Número de 

estabelecimentos 

(%)

Área

(%)

Valor produção 

(%)

Valor receita 

(%)

TCs do Semiárido 90 48 65 60

Brasil 84 24 38 34

Nordeste 89 37 51 44

TCs com maior participação da AF

Serra da Capivara (PI) 90 62 89 86

Vale do Guaribas (PI) 92 72 86 83

Vale do Canindé (PI) 91 55 87 81

Inhamuns Crateús  (CE) 89 46 85 82

Sertões de Canindé (CE) 94 47 91 84

Cariri (CE) 90 53 78 72

Médio Sertão (AL) 91 75 90 86

TCs com menor participação da AF

Alto do Rio Pardo (MG) 89 48 53 45

Médio Jequitinhonha (MG) 88 45 61 49

Serra Geral (MG) 84 34 43 32

Açu-Mossoró (RN) 83 45 24 19

Mato Grande (RN) 90 38 39 41

Seridó (RN) 81 26 53 49

Fonte: Censo Agropecuário 2006 (IBGE).
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316 A análise do perfi l dos estabelecimentos agropecuários indica, portan-
to, que os TCs em pauta apresentam importantes características comuns, 
que os distinguem do perfi l médio do restante do país. Especifi camente, 
no que diz respeito à maior importância da agricultura familiar, à maior 
proporção de pequenas propriedades e aos menores valores anuais de 
produção. A despeito disso, podem ser destacadas algumas diferenças 
entre os TCs dos diversos estados. O estado do Rio Grande do Norte 
tem os TCs com maiores concentrações de estabelecimentos com altos 
valores anuais de produção e os menores percentuais de estabelecimentos 
de autoconsumo, um sinal de que seus estabelecimentos estão mais inse-
ridos no mercado. Os TCs de Ceará e Piauí, por outro lado, concentram 
os estabelecimentos com menores áreas e valores de produção, além dos 
estabelecimentos “sem área” e de autoconsumo, o que indica a menor 
penetração mercantil.

Produção e rendimento médio 

Uma característica da agricultura familiar brasileira, e que se verifi ca 
na região analisada, é a tendência de os estabelecimentos terem uma pro-
dução diversifi cada [Buainain et al. (2007)]. Entre os estabelecimentos 
agropecuários existentes nos 36 TCs em 2006, 58% tiveram produção de 
milho em grão e 39% de feijão-fradinho. A criação de animais também é 
comum na região analisada: em 2006, havia aves (galinhas, galos, fran-
gos e pintos) em 57% dos estabelecimentos, bovinos em 43%, suínos em 
26%, ovinos em 20% e caprinos em 14%. No que tange à composição 
do valor da produção agropecuária dos 36 TCs, os produtos com maior 
participação foram, nesta ordem, banana, milho, feijão, pecuária de corte, 
pecuária de leite, aves/ovos, manga, mandioca, melancia e uva. 

Há diferenças signifi cativas entre o valor da produção dos 36 TCs, 
que refl etem não apenas especifi cidades de clima, solo, formas de orga-
nização da produção e difusão de tecnologia, mas também diferenças de 
tamanho entre os TCs.6 Dessa forma, no que diz respeito ao valor da pro-
dução agropecuária, é importante analisar separadamente cada um dos 
36 TCs. Esse é o objetivo da Tabela 2, em que são apresentados, além do 
valor da produção, os dois produtos mais importantes na sua composição 

6 Por exemplo, o TC Velho Chico (BA) abrange uma área 16 vezes maior do que o TC Potengi (RN), 
e os estabelecimentos agropecuários localizados no primeiro TC, em conjunto, têm uma área 10 vezes 
maior que os estabelecimentos do segundo.
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317e a participação da agricultura familiar. Os asteriscos na tabela indicam 
casos em que a produção de determinado produto no TC foi relevante em 
relação à produção da região analisada, do Nordeste e do Brasil. 

Na Tabela 2, é possível observar que, entre os TCs com maior valor da 
produção, predominam aqueles localizados em Pernambuco e na Bahia. 
Em geral, nos TCs com valor da produção mais elevado, a fruticultura tem 
participação importante, enquanto, naqueles com menor valor da produ-
ção, tendem a prevalecer a pecuária, o feijão e o milho. Evidentemente, 
existem exceções a esse padrão: os Territórios Semiárido Nordeste II (BA) 
e Inhamuns Crateús (CE) estão entre os de maior valor da produção e têm 
como principais produtos feijão e milho. De qualquer forma, em vários 
TCs o valor da produção mais elevado parece estar diretamente ligado ao 
desenvolvimento da fruticultura.  

Duas condições mostraram-se fundamentais para a produção de frutas 
no Semiárido: pesquisas agronômicas e projetos de irrigação. A bacia 
hidrográfi ca do rio São Francisco, em virtude de seu elevado potencial 
hídrico, concentrou signifi cativa parcela dos projetos de irrigação. É no 
submédio São Francisco que estão os dois TCs com maior produção de 
frutas: o Sertão do São Francisco (PE) e o Sertão do São Francisco (BA), 
que abrangem, respectivamente, os municípios de Petrolina (PE) e Juazei-
ro (BA). Esses TCs tornaram-se um polo exportador de frutas e ganharam 
notoriedade pela produção de uva, uma fruta de clima temperado que se 
adaptou ao clima quente e seco da região graças à tecnologia desenvolvida 
nas pesquisas agronômicas. Também na bacia do São Francisco, estão os 
Territórios Itaparica (PE/BA) e Irecê (BA), onde também há fruticultura 
irrigada. No Rio Grande do Norte, o Território Açu-Mossoró (RN), loca-
lizado nos vales dos rios Piranhas-Açu e Apodi-Mossoró, foi responsável, 
em 2006, por 40% da produção de melão do país. 

Em algumas localidades do Semiárido, o valor da produção mais ele-
vado está ligado à avicultura. Esse é o caso dos municípios de São Bento 
do Una (PE) e São José do Egito (PE), localizados, respectivamente, nos 
Territórios Agreste Meridional (PE) e Sertão do Pajeú (PE), onde os prin-
cipais criadores de frango são integrados a agroindústrias. No Território 
Chapada Diamantina (BA), destaca-se a produção de batata-inglesa e, 
principalmente, de café. O cultivo de café se aproveita da maior altitude 
da região e do microclima adequado à cultura e, recentemente, passou a 
competir no nicho de grãos de alta qualidade. 
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318 Tabela 2 | Valor da produção dos estabelecimentos agropecuários nos TCs do 
Semiárido brasileiro 

Território da Cidadania Valor da 

produção 

(em R$ mil)

Participação dos 

estabelecimentos 

de agricultura 

familiar no valor 

da produção (%)

Produto 

com maior 

participação 

no valor da 

produção 

Produto com a 

segunda maior 

participação 

no valor da 

produção 

Agreste Meridional (PE) 774.316 69 Banana (*) Aves/ovos (*)

Sertão do São Francisco (PE) 603.969 46 Uva (***) Banana (*)

Sertão do São Francisco (BA) 511.814 56 Manga (***) Uva (**)

Semiárido Nordeste II (BA) 416.086 82 Feijão (**) Milho (*)

Inhamuns Crateús (CE) 384.890 85 Milho (*) Feijão (*)

Serra Geral (MG) 349.551 43 Banana Pecuária de corte

Chapada Diamantina (BA) 341.461 45 Café (**) Batata-inglesa 

(***)

Sertão do Pajeú (PE) 340.531 62 Aves/ovos (*) Milho 

Cariri (CE) 317.007 78 Milho Feijão 

Sisal (BA) 313.527 80 Sisal (***) Pecuária de corte

Itaparica (PE)/(BA) 293.028 82 Banana (*) Melancia

Sertão Central (CE) 258.748 74 Milho Feijão 

Bacia Leiteira (AL) 252.628 34 Milho (*) Pecuária de leite

Açu-Mossoró (RN) 235.329 24 Melão (***) Melancia

Irecê (BA) 231.277 78 Melancia (***) Milho 

Vale do Guaribas (PI) 197.915 86 Banana Feijão 

Velho Chico (BA) 173.084 63 Pecuária de corte Banana

Sobral (CE) 163.358 63 Banana Pecuária de leite

Baixo Jequitinhonha (MG) 135.822 65 Pecuária de corte Café (*)

Médio Jequitinhonha (MG) 131.547 61 Café (*) Pecuária de corte

Mato Grande (RN) 122.680 39 Aves/ovos Banana

Sertões de Canindé (CE) 116.638 91 Milho Feijão 

Seridó (RN) 115.884 53 Pecuária de leite Pecuária de corte

Sertão do Araripe (PE) 111.588 83 Mandioca Milho 

Médio Sertão (AL) 104.659 90 Feijão Milho 

Alto Rio Pardo (MG) 91.240 53 Cana-de-açúcar 

(*)

Pecuária de corte

Sertão do Apodi (RN) 90.763 68 Pecuária de leite Feijão 

Alto Oeste (RN) 77.825 75 Pecuária de leite Pecuária de corte

Alto Sertão (SE) 76.173 77 Pecuária de leite Milho 

Médio Sertão (PB) 66.449 58 Manga Pecuária de leite

Serra da Capivara (PI) 58.562 89 Feijão Milho

Vale do Canindé (PI) 58.073 87 Milho Pecuária de corte

Cariri Ocidental (PB) 55.752 65 Pecuária de leite Pecuária de corte

Curimataú (PB) 51.256 72 Feijão Sisal (*)

Alto Sertão (AL) 48.995 77 Feijão Pecuária de leite

Potengi (RN) 35.672 48 Pecuária de leite Pecuária de corte

Total – 36 TCs 7.708.097 65 Banana (***) Milho (**)

Fonte: Censo Agropecuário 2006 (IBGE). 
Nota: Os TCs estão ordenados em ordem decrescente de valor da produção. 
*Valor da produção do produto no TC superior a 10% do valor da produção do produto nos 36 TCs.
**Valor da produção do produto no TC superior a 10% do valor da produção do produto na Região Nordeste.
***Valor da produção do produto no TC superior a 10% do valor da produção do produto no Brasil.
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319Tanto a fruticultura irrigada, que se desenvolveu principalmente nos 
vales de rios, quanto a produção de café, na Chapada Diamantina (BA), 
foram viabilizadas por condições naturais específi cas, que não estão 
presentes na totalidade dos 36 TCs abordados. Na maior parte desses, as 
principais atividades são a pecuária (de corte e de leite) e a produção de 
feijão e milho, com um valor da produção inferior ao obtido nos TCs em 
que se desenvolveu a fruticultura.

Com base na Tabela 2, é útil investigar se há relação entre o valor da 
produção dos TCs e a participação da agricultura familiar no valor da pro-
dução. Tal relação, se existe, é fraca: a correlação entre as duas variáveis 
é -0,15. Por outro lado, identifi ca-se uma associação mais clara entre a 
participação da agricultura familiar e a cultura. Em TCs em que a produção 
de frutas responde pela maior parte do valor da produção, a participação 
da agricultura familiar é, em geral, menor. 

Embora existam estabelecimentos de agricultura familiar produzindo 
frutas no Semiárido, aqueles com valor de produção mais elevado são, 
tipicamente, não familiares, o que pode ser atribuído à exigência de capi-
tal imposta pela irrigação e ao fato de o processo produtivo ser intensivo 
em mão de obra, principalmente no período da colheita. A avicultura do 
Agreste Meridional (PE) e do Sertão do Pajeú (PE), bem como a produ-
ção de café na Chapada Diamantina (BA), também é predominantemente 
realizada em estabelecimentos não familiares. A agricultura familiar 
responde pela maior parte da produção de feijão e de milho, mesmo nos 
territórios com valor da produção mais elevado. Em relação à pecuária, 
os estabelecimentos de agricultura familiar também são responsáveis 
pela maior parte do valor da produção, mas o predomínio é menor do que 
aquele observado na produção de feijão e de milho. 

Na Tabela 3, é possível observar que o rendimento médio (produção em 
quilogramas por hectare de área colhida) na produção de banana, manga, 
melancia e uva foi maior nos 36 TCs do que nos 120 TCs, no Nordeste e 
no Brasil. Com um rendimento médio relativamente elevado, a produção 
dessas frutas na região analisada respondeu por uma parcela relevante da 
produção nacional, tendo sido vendida para outras regiões do país e mes-
mo para o mercado externo. O quadro é bastante diferente na produção de 
feijão, mandioca e milho. Nessas culturas, os 36 TCs do Semiárido apre-
sentaram rendimento médio inferior ao obtido nos 120 TCs, no Nordeste e 
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320 no Brasil. A produção de feijão, mandioca e milho destinou-se ao mercado 
local ou, com frequência, ao consumo no próprio estabelecimento. Em 
2006, 41% da produção (em valor) de feijão-fradinho, 33% da produção 
de milho em grão e 33% da produção de mandioca não foram vendidos.

Tabela 3 | Rendimento médio das principais culturas agrícolas – Brasil, Nordeste, 
Territórios da Cidadania (total e localizados no Semiárido)

Rendimento 
médio 
36 TCs 

(em kg/ha) 

Rendimento 
médio 

120 TCs 
(em kg/ha)

Rendimento 
médio 

Nordeste 
(em kg/ha)

Rendimento 
médio Brasil 
(em kg/ha)

Valor da 
produção dos 

36 TCs / 
Valor da 

produção do 
Brasil 
(%)

Banana 26.264 15.937 16.645 15.013 21

Milho 1.533 2.789 1.746 3.606 7

Feijão 555 627 531 705 30

Manga 15.221 14.847 14.995 14.080 45

Mandioca 4.270 5.307 5.139 5.956 9

Melancia 10.230 8.839 8.801 8.537 51

Uva 17.286 14.054 16.566 13.131 28

Fonte: Censo Agropecuário 2006 (IBGE).
Nota: O rendimento médio de banana, manga, melancia e uva considera apenas a produção em 
estabelecimentos com mais de 50 pés.

Os dados da Tabela 3 evidenciam dois padrões distintos de produção, 
que se caracterizam por culturas com rendimentos médios superior e 
inferior ao obtido regional e nacionalmente, refl etindo as limitações im-

postas pelo clima semiárido ou pela baixa difusão tecnológica no processo 

produtivo, até mesmo de irrigação, conforme será visto na seção seguinte.

A análise dos rendimentos médios e do valor da produção nos 36 TCs 

parece indicar que uma variável-chave no processo de inserção produtiva 

da agricultura está associada não somente à difusão da irrigação, mas 

também à disseminação de novas técnicas de produção adequadas ao 

Semiárido. Nesse sentido, faz-se necessária uma análise mais detalhada 

dos territórios em tela, para obter um diagnóstico mais claro do estágio 

de atualização tecnológica na região do Semiárido.  
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atividades agropecuárias 

Diversos trabalhos sobre agricultura familiar têm alertado para a he-
terogeneidade e a consequente difi culdade de tratar conjuntamente agri-
cultores muito pobres restritos à produção para subsistência e outros com 
maiores recursos e inserção produtiva. Isso é particularmente relevante 
para a análise de aspectos relacionados à tecnologia, tendo em vista a 
natureza que assume o avanço tecnológico e o processo de modernização 
na agricultura. 

Abordagens como a de Pavitt (1984)7 e sua taxonomia de padrões se-
toriais de progresso técnico, ainda que possam incorrer em simplifi cação e 
num caráter estanque do progresso técnico, induzindo à visão enganosa da 
agricultura como setor atrasado e de baixo dinamismo tecnológico, têm a 
vantagem de permitir um mapeamento das fontes de progresso técnico agrí-
cola e facilitar a avaliação do estado da arte das atividades agropecuárias.8 

De acordo com tal classificação, o padrão de progresso técnico da 
agricultura seria dominado por fornecedores, com a inovação e a moderni-
zação realizadas por meio da aquisição de insumos agrícolas – máquinas e 
implementos agrícolas, fertilizantes, defensivos agrícolas (ou agrotóxicos) 
e sementes selecionadas –, que envolvem inovações mecânicas, químicas 
e/ou da biotecnologia dos respectivos setores geradores. As fontes de 
tecnologia e os determinantes da trajetória tecnológica viriam de “fora da 
porteira”, dados pelos fornecedores de insumos agrícolas. As inovações na 
agricultura assumiriam a forma de tecnologia embarcada, incorporada em 
insumos de preço elevado em relação ao preço do produto agrícola, mas 
com impactos expressivos em termos da produtividade agrícola. O acesso 
a tais insumos seria um dos principais elementos diferenciadores e que re-

7 Pavitt (1984) procurou descrever e explicar as similaridades e diferenças entre setores em termos 
das fontes, da natureza e do impacto das inovações tecnológicas, conforme o porte das fi rmas e as 
principais linhas de atividade de fi rmas inovadoras e pelos setores de inovações, produção e uso. 
Segundo esse autor, os padrões intersetoriais de produção e comercialização de bens refl etem-se em 
transferências intersetoriais de tecnologia.
8 Enfoques mais amplos do que o de Pavitt (1984), como o de sistemas nacionais de inovação [Lundvall 
apud Dosi (1988)], conforme assinalado por Vieira Filho (2009), teriam maior poder explicativo por 
dar conta de toda a dimensão do processo de geração e difusão da inovação no setor agropecuário, 
enquanto Pavitt ignoraria o papel relevante e ativo do aprendizado, da capacitação e da contribuição 
efetiva da agropecuária, seus atores e instituições.
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322 fl etem a desigualdade entre agricultura familiar e não familiar, constituindo 

uma barreira efetiva à competitividade da primeira. 

No Brasil, o processo de modernização da agricultura por meio de 

mudanças na base técnica, com a aquisição de máquinas, equipamen-

tos e insumos, foi fortemente estimulado por políticas governamentais 

(incentivos fi scais, fi xação de preços, estocagem e comercialização) 

a partir da década de 1950 e, principalmente, após a industrialização 

da década seguinte, que impôs transformações ainda mais profundas à 

agricultura [Pereira (2010)], subordinando o caminho de sua expansão 

à dinâmica da indústria.

Ainda que não seja possível a análise dos aspectos tecnológicos da 

agricultura familiar com os dados disponibilizados pelo Censo Agrope-

cuário de 2006, alguns indicadores sobre a situação geral dos municípios 

localizados nos TCs do Semiárido brasileiro, majoritariamente compostos 

de estabelecimentos familiares (90%), são sufi cientes para uma “foto-

grafi a” simplifi cada da sua situação em termos tecnológicos. Embora o 

tamanho da propriedade não seja o único (ou principal) determinante 

do grau de modernização e do avanço tecnológico da agropecuária, há 

grande concentração (90%) de pequenas, médias e, principalmente, mi-

cropropriedades rurais nos 36 TCs que compõem o Semiárido brasileiro, 

superior ao conjunto das regiões brasileiras e dos TCs (86%), com exce-

ção do Nordeste. 

A Tabela 4 atualiza alguns indicadores discutidos em Buainain et al. 

(2007), baseados em levantamentos censitários anteriores, e resume o 

grau de modernização e o avanço tecnológico da agropecuária do con-

junto dos TCs e daqueles localizados no Semiárido, comparativamente 

às regiões do país. 

Os 36 territórios do Semiárido têm mais baixos indicadores em quase 

todas as variáveis analisadas, como insumos químicos (apenas 13% usam 

adubos/corretivos9 e 19% usam agrotóxicos ou, como também são cha-

mados, defensivos agrícolas) e insumos mecânicos (uso de máquinas e 

9 Conforme apontado por Buainain et al. (2007), o indicador de uso de adubos/corretivos deve ser 
observado com cuidado, pois inclui não apenas práticas modernas de fertilização, como também uso 
de adubos em fruteiras de quintal.
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em apenas 2% deles), situando-se em níveis inferiores à média nacional, 
das regiões (com exceção do Norte e do Nordeste) e do conjunto dos TCs. 
No caso do uso de força (tração), a produção agropecuária do Semiárido 
parece fortemente apoiada no uso de animais, normalmente associados ao 
emprego de técnicas rudimentares de cultivo, com reduzido uso de meios 
de produção mais modernos, como tração mecânica (15%) ou animal e 
mecânica (14%). Cabe destacar, contudo, a elevada frequência do preparo 
do solo nos estabelecimentos agropecuários do Semiárido, ainda que com 
um uso relativamente modesto de irrigação, justamente na região que mais 
precisaria dessas técnicas. A frequência do recebimento de orientação 
técnica é comparativamente baixa, superior apenas à da Região Nordeste. 

Esses indicadores podem ser mais bem analisados se discriminados 
pelos 36 TCs, conforme a Tabela 5. A despeito da baixa frequência desses 
indicadores para o conjunto dos 36 TCs do Semiárido, é possível observar 
situações bem diferenciadas em termos individuais, pois alguns territórios 
têm níveis comparáveis à média nacional, ainda que muito aquém do 
observado na Região Sul.

Melhores indicadores são identificados em alguns territórios que 
contam com proximidade de rios e melhores condições de clima e solo, 
como é o caso de Açu-Mossoró (RN) e de Sertão do São Francisco (PE), 
onde há fruticultura irrigada, como discutido na seção anterior. Os piores 
indicadores são observados em TCs localizados em Alagoas, Ceará e, 
principalmente, Piauí. O uso de irrigação segue métodos semelhantes 
aos empregados no restante do país, mas também em 25% dos estabele-
cimentos do Semiárido, por sulcos, diante dos 10% da média nacional. 
Em 60% dos TCs do Semiárido, é empregada água do próprio estabe-
lecimento (média nacional de 75%); em 19%, com água bombeada de 
fora do estabelecimento com equipamentos próprios; e, em 23%, obtida 
de projetos particulares ou comunitários de irrigação (média nacional 
de 11%). Apenas 39% dos estabelecimentos dos TCs do Semiárido, em 
média, dispõem de recursos hídricos, frente à média de 63% do país, 41% 
do Nordeste e 55% do conjunto de todos os TCs.
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327De fato, o uso de insumos agrícolas como fertilizantes,10 destinados 
a suprir a carência de nutrientes dos solos, pode contribuir em até 40% 
para o aumento do rendimento agrícola, além de métodos de irrigação, 
qualidade e genética das sementes, técnica de cultivo, efi ciência no con-
trole de pragas e densidade de plantio. Nesse sentido, a modernização e 
o avanço técnico da agricultura dependem do acesso a fertilizantes, para o 
qual contribuem aspectos de preços desse insumo em relação aos preços 
dos produtos das diversas culturas, de assistência técnica que oriente seu 
uso em condições adequadas e da própria dinâmica do segmento químico 
produtor de fertilizantes. 

Embora o setor de fertilizantes possa ser considerado tecnologicamente 
maduro e com ritmo lento de introdução de inovações, até pouco tempo 
centrado na introdução de pequenos melhoramentos incrementais reduto-
res de custos de matéria-prima e energia e economia de escala, motivações 
de cunho ambiental têm induzido pesquisas em clean technologies. Estas 
são voltadas principalmente para substituição dos fertilizantes nitrogena-
dos, os mais utilizados atualmente e que respondem pela maior parcela 
das emissões mundiais do setor agrícola de gases causadores do efeito 
estufa (70% a 80% das emissões na agricultura, na forma de óxido nitroso, 
decorrentes da produção e do uso desses fertilizantes). 

Os defensivos agrícolas, ou agrotóxicos, são produtos destinados a 
combater pragas que atacam as culturas, cuja trajetória tecnológica recente 
esteve atrelada ao desenvolvimento simultâneo de variedades de sementes 
de alto desempenho adaptadas à ação dos defensivos, com base na manipu-
lação genética de plantas e organismos vivos, os conhecidos transgênicos. 
A despeito dos efeitos sobre a produtividade agrícola, os eventuais efeitos 
adversos dos agrotóxicos também vêm estabelecendo limites a tal trajetória 
tecnológica, com a (re)valorização crescente, em nível mundial, de práticas 
agrícolas que minimizam seu uso (agricultura orgânica).

Além disso, ainda que os fertilizantes e defensivos agrícolas (ou 
agrotóxicos) contribuam para a modernização e a produtividade agríco-
la, são insumos caros, o que torna crucial a distinção entre agricultores 
com maior ou menor renda. Em certas culturas, a participação dos dois 

10 Os fertilizantes podem ser nitrogenados, fosfatados e potássicos, utilizados em misturas NPK 
em proporções que dependem de características do solo e da cultura. Enquanto os dois últimos são 
oriundos da produção mineral, os nitrogenados são produzidos com base no gás natural.
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Gráfi co 2 | Uso de adubação, por tipo – percentual dos estabelecimentos, por 
região e Territórios da Cidadania

Fonte: Censo Agropecuário 2006 (IBGE).

insumos no custo total de produção pode chegar a 50% (por exemplo, o 
algodão, em Mato Grosso).11 

A diferença entre as diversas regiões do país e a especifi cidade dos 
TCs do Semiárido também se faz sentir no tipo de produtos utilizados 
para adubação, com destaque nesses últimos para o uso de esterco e urina 
animal – como, aliás, em todo o Nordeste –, em detrimento de adubos 
químicos nitrogenados (Gráfi co 2). O uso de fertilizantes em regiões 
como o Semiárido é particularmente importante para corrigir defi ciên-
cias no solo por carência de nutrientes. Outros recursos empregados para 
adubação são húmus de minhoca, vinhaça, biofertilizantes e inoculantes 
(fi xadores de nitrogênio), que não tiveram, contudo, uma participação 
média expressiva. 

Os 36 TCs destacam-se, ainda, pelo fato de seus estabelecimentos 
terem maior presença da agricultura orgânica, sem uso de agrotóxicos 
ou adubos químicos (2%, superando Norte e Centro-Oeste), com posição 
mais destacada de alguns territórios, como Alto Sertão (AL), Açu-Mos-
soró (RN), Chapada Diamantina (BA), Alto Rio Pardo (MG) e Médio 
Sertão (PB), conforme o Gráfi co 3. A certifi cação desses produtos ocorre 

11 Têm participação importante no custo de produção de diversas culturas, que varia em função do 
produto e da região de plantio (algodão, milho e soja, entre outros), embora sejam pouco relevantes 
em culturas como a mandioca (2% em São Paulo e 6% no Paraná). Dados de valores estimados para 
a safra verão 2010-2011, do Sindag, com base em C/Digem/Suinf/Gecup.
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329apenas em 3% do total dos estabelecimentos que fazem uso da agricul-
tura orgânica nos 36 TCs (média nacional de 6%, com destaque para a 
Região Sul, onde alcança 10%), embora com percentuais muito supe-
riores em alguns TCs do Semiárido: Bacia Leiteira (AL), com 23%; Sertão 
do Apodi (RN), com 17%; Açu-Mossoró (RN), com 13%; e Sertão do São 
Francisco (BA), com 8%.

A distinção entre agricultura familiar e não familiar parece ainda 
mais decisiva quando o foco é a introdução de máquinas e tratores, do 
mesmo modo que alguns implementos agrícolas, em função do alto valor 
agregado dos insumos mecânicos, em geral dependentes da escala, o que 
constitui uma barreira potencial aos agricultores familiares. No entanto, 
a relevância desses insumos pode ter como contraponto o tipo de terreno 

Gráfi co 3 | Percentual dos estabelecimentos que usam agricultura orgânica   
Territórios da Cidadania do Semiárido brasileiro

Fonte: Censo Agropecuário 2006 (IBGE).
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330 e a topografi a de cada região, que podem impor limitações à utilização de 
tratores. Apenas 2% dos estabelecimentos dos 36 TCs possuem tratores e 
de menor potência – situação semelhante à do Nordeste e inferior à de to-
das as demais regiões do país e até mesmo ao conjunto dos 120 TCs (5%) 
e à Região Norte (4%). Cabe observar a maior proporção de tratores de 
maior potência no Centro-Oeste (10% do total), explicada pela expansão 
recente da fronteira agrícola e do tipo de terreno (Gráfi co 4).

Gráfi co 4 | Percentual dos estabelecimentos com tratores, por região e 
Territórios da Cidadania

Fonte: Censo Agropecuário 2006 (IBGE).

Gráfi co 5 | Tipo de máquinas e implementos agrícolas – percentual dos 
estabelecimentos, por região e Territórios da Cidadania

Fonte: Censo Agropecuário 2006 (IBGE).
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331O Gráfico 5 mostra a frequência de estabelecimentos por tipo de 
máquinas e implementos agrícolas. Cabe destacar a situação muito parti-
cular dos TCs do Semiárido, com predominância do uso de arados e, em 
menor grau, de grades ou enxadas rotativas e roçadeiras, o que evidencia 
a simplicidade de seus insumos mecânicos, associados a técnicas mais 
rudimentares de cultivo.

A elevada frequência do uso de preparo de solo observada nas Tabelas 
4 e 5 nos territórios do Semiárido obscurece, contudo, a relativa precarie-
dade com que este é realizado, por meio de técnicas rudimentares e que 
resultam em maior erosão do solo, como aração e gradagem e cultivo 
mínimo, em detrimento do plantio direto na palha, que prevalece no Sul12 
(Gráfi co 6). O Médio Jequitinhonha (MG) e o Baixo Jequitinhonha (MG) 
são os dois únicos territórios do Semiárido em que o plantio direto na 
palha tem alguma relevância (empregado em 51% e 58% dos estabeleci-
mentos, respectivamente).

Embora poucos estabelecimentos agropecuários dos 36 territórios 
localizados no Semiárido recebam assistência técnica rural, essa parcela 
supera a média da Região Nordeste, possivelmente explicado em parte 
pela existência de uma unidade da Empresa Brasileira de Pesquisa Agro-
pecuária (Embrapa) no Semiárido. A análise da origem da orientação 
técnica (Gráfi co 7) evidencia a importância do governo, representado in-
clusive pela Embrapa, que coordena as atividades de pesquisa e extensão 
agropecuária com as Organizações Estaduais de Pesquisa Agropecuária 
(Oepas) [Fuck e Bonacelli (2008)]. Cabe observar a importância das co-
operativas na prestação da orientação técnica restrita ao Sudeste e ao Sul.

Ainda que um conjunto de práticas agrícolas de conservação do solo 
deva ser aplicado para promover o uso sustentável do solo,13 a maioria 
dos estabelecimentos agropecuários do país não emprega essas práticas 
(com exceção daqueles da Região Sul). Quando muito, restringe-se ao 

12 O sistema de plantio convencional utiliza métodos como aração e gradagem entre um cultivo e 
outro. O plantio direto, cujo emprego vem aumentando pelos seus benefícios ambientais e de custos, 
principalmente em clima quente, tropical e semitropical, em que os resíduos se decompõem mais 
rapidamente, visa reduzir o impacto da agricultura e das máquinas agrícolas sobre o solo, mantendo 
a palha e os restos e resíduos de culturas anteriores na superfície para promover sua cobertura e a 
proteção contra danos. Para esse método têm sido desenvolvidos implementos próprios (semeadeiras, 
colheitadeiras etc.), além de sementes e fertilizantes introduzidos em sulcos e com manejo integrado 
de pragas e plantas infestantes. O cultivo mínimo, por sua vez, situa-se entre os outros dois.
13 A erosão, a compactação e o aumento da salinidade do solo – por exemplo, por excesso de 
adubação – são os problemas mais importantes relacionados ao seu manejo inadequado.
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Gráfi co 6 | Tipo de preparo do solo – percentual dos estabelecimentos, por 
região e Territórios da Cidadania

Fonte: Censo Agropecuário 2006 (IBGE).

plantio em nível, à queimada e à rotação de culturas,14 sendo reduzida a 
frequência do pousio, da proteção de encostas e do uso de terraços e de 
lavouras para recuperação de pastagens15 (Tabela 6).

O associativismo é, usualmente, apontado como positivo para uma 
maior efi ciência no uso dos recursos, por possibilitar superar barreiras 
de escala a certos investimentos (em instalações de armazenagem, como 
depósitos e silos – estes últimos existentes, em apenas 0,8% dos estabe-
lecimentos dos territórios do Semiárido, diante de 5% na Região Sul –, 
infraestrutura de irrigação etc.), para fi nanciamento e para maior acesso 
a informações e práticas de gestão, que contribuiriam para o aprendi-

14 O plantio em nível consiste na preparação do solo para plantio de acordo com o nível do terreno. 
A queimada, por seu turno, é uma prática primitiva destinada à limpeza do terreno para o cultivo de 
plantações ou formação de pastos, mas com impactos ao meio ambiente. A rotação de culturas tem 
por fi nalidade o manejo de culturas agrícolas que têm necessidades diferenciadas de nutrientes, de 
forma a promover a conservação do solo e minimizar o uso de insumos químicos.
15 O descanso do solo, chamado de pousio, roça-de-toco ou coivara, herança das populações 
indígenas, é um método agrícola que deixa a terra inativa durante algum tempo (período de pousio) 
com a fi nalidade de promover sua recuperação. Seu uso é comum em pequenas propriedades rurais 
em zonas de fl orestas tropicais e subtropicais. A proteção das encostas tem como objetivo evitar 
a erosão de áreas agricultáveis e prejuízos à agropecuária, impedindo o assoreamento dos cursos 
d’água. O uso de terraços consiste no uso de barreiras e curvas de nível, entre outros, com vistas a 
lidar com a diminuição do potencial de produção provocada pela erosão pela água. Por fi m, o uso 
de lavouras para recuperação das pastagens degradadas corresponde ao emprego de tecnologias de 
intensifi cação agrícola, para promover a recuperação econômica e ambiental e reduzir a pressão do 
desmatamento sobre áreas de vegetação nativa para criação de novas pastagens.
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Gráfi co 7 | Origem da orientação técnica – percentual dos estabelecimentos, 
por região e Territórios da Cidadania

Fonte: Censo Agropecuário 2006 (IBGE).

zado e a participação da própria agricultura no avanço tecnológico do 
setor. De fato, conforme o Gráfi co 8, o associativismo é observado nos 
estabelecimentos dos TCs do Semiárido, mas aparentemente de natureza 
distinta do Centro-Oeste, do Sudeste e do Sul, ligando-se a outras formas 
de associação (sindicatos, associações de classe) e não a cooperativas 
produtivas ou fi nanceiras, propriamente ditas.

Tabela 6 | Prática agrícola – percentual dos estabelecimentos agropecuários, 
por região e Territórios da Cidadania 

Regiões e 
Territórios 
da 
Cidadania

Plantio 
em 

nível 
(%)

Uso de 
terraços 

(%)

Rotação 
de 

culturas 
(%)

Lavouras 
para 

recuperação 
das pastagens 

(%)

Pousio ou 
descanso 
do solo 

(%)

Queimada 
(%)

Proteção / 
conservação 
das encostas 

(%)

Nenhuma 

(%)

Brasil  29 4 12 5 6 14 6 42
Norte  16 1 4 5 4 26 3 51
Nordeste  25 2 7 5 9 22 1 42
Sudeste  38 4 9 6 5 2 8 46
Sul  41 10 34 6 5 1 15 28
Centro-Oeste  17 4 7 8 3 2 9 64
120 TCs  25 2 10 5 7 20 4 42
36 TCs  27 2 8 5 11 19 1 41

Fonte: Censo Agropecuário (IBGE).

Em resumo, a análise dos 36 TCs do Semiárido brasileiro revelou 
uma situação precária do ponto de vista da atualização das técnicas 
produtivas. À exceção de poucas regiões, entre as quais as áreas próxi-
mas ao rio São Francisco dedicadas à fruticultura e umas poucas “ilhas 
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334 de produção”, os territórios caracterizam-se pela utilização de técnicas 
arcaicas de produção. Baixa aplicação de adubos e corretivos, utilização 
escassa de máquinas e implementos agrícolas com prevalência de tração 
manual e animal, pouca irrigação e preparo do solo com uso de técnicas 
rudimentares, que resultam, a médio e longo prazo, em maior erosão do 
solo, compõem  um perfi l sombrio do estado da arte na produção agrícola 
nos 36 TCs avaliados. 

Uma hipótese para a baixa difusão de novas tecnologias de produção 
poderia estar associada ao conhecido círculo da pobreza. Uma região de 
agricultores com renda deprimida implica que estes, além de não conta-
rem com recursos próprios para investimentos, não têm garantias que lhes 
permitam acesso ao crédito, perpetuando uma situação na qual a utilização 
de técnicas defasadas de produção gera baixos rendimentos, produção 
e renda, o que, por sua vez, leva à ausência de crédito e investimentos 
que poderiam mudar essa situação. Para avaliar essa suposição, torna-se 
necessário estudar o comportamento do fi nanciamento nesses territórios, 
em especial nas linhas destinadas à agricultura familiar e aos produtores 
de baixa renda, conforme apresentado na próxima seção, com base nos 
dados do Censo Agropecuário de 2006.

Gráfi co 8 | Organização – percentual dos estabelecimentos associados e não 
associados, por região e Territórios da Cidadania

Fonte: Censo Agropecuário 2006 (IBGE).
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Nos 36 TCs do Semiárido brasileiro, há 929.967 estabelecimentos 
agropecuários, dos quais 135.215 obtiveram acesso a algum tipo de fi -
nanciamento ao longo do ano de 2006 (ou seja, 14,5% do total). Entre os 
estabelecimentos que obtiveram acesso a crédito, 122.724 eram estabeleci-
mentos de agricultura familiar, conforme ilustrado no Gráfi co 9. Portanto, 
90,8% dos estabelecimentos agropecuários que obtiveram acesso a fi nan-
ciamento são classifi cados como de agricultura familiar, o que representa 
uma participação da agricultura familiar no acesso ao crédito um pouco 
acima da média brasileira, que é de 84,9%.

Gráfi co 9 | Número de estabelecimentos que obtiveram fi nanciamento – 
TCs do Semiárido

Fonte: Censo Agropecuário 2006 (IBGE).

Na verdade, o percentual de estabelecimentos de agricultura familiar 
dentro da região analisada é maior do que no resto do Brasil, como visto 
nas seções anteriores e sumarizado na Tabela 7. Os demais dados apresen-
tados na tabela indicam percentuais dessa região abaixo daqueles referen-
tes ao Brasil. É menor o percentual dos estabelecimentos que obtiveram 
fi nanciamento, assim como é menor o percentual dos estabelecimentos que 
obtiveram crédito do Pronaf, que investiram e que obtiveram receita – 
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Tabela 7 | Quadro geral – fi nanciamento, investimento e receita 
Estabelecimentos 

de agricultura 

familiar

(%)

Estabelecimentos 

que obtiveram 

fi nanciamento 

(%)

Estabelecimentos 

que obtiveram 

crédito Pronaf 

(%)

Estabelecimentos 

que investiram 

(%)

Estabelecimentos 

que obtiveram 

receita

(%)

36 TCs 90 15 10 16 67

Brasil 84 18 12 19 70

Norte 87 9 5 21 72

Nordeste 89 13 9 14 67

Sudeste 76 15 9 21 69

Sul 84 36 28 26 80

Centro-Oeste 69 14 6 28 60

120 TCs 87 16 11 17 69

Fonte: Censo Agropecuário 2006 (IBGE).

embora caiba ressaltar que a Região Sul distorce bastante a média para 
cima. No entanto, constata-se que o Semiárido está signifi cativamente 
abaixo da média das demais regiões apenas no que diz respeito ao percen-
tual de estabelecimentos que investiram, sem grande prejuízo no que diz 
respeito ao acesso a fi nanciamento ou ao Pronaf, em particular.

Pode-se dizer, porém, que o crédito é bem distribuído entre os 36 TCs 
do Semiárido. O TC com maior número de estabelecimentos que obtive-
ram fi nanciamento – Cariri (CE) – detém quase 7% do total de estabeleci-
mentos que obtiveram fi nanciamento no conjunto dos 36 TCs e concentra 
apenas 4% do valor total de fi nanciamento na região. Sertão do São Fran-
cisco (PE) e Sertão do São Francisco (BA) são os que concentram a maior 
parcela dos fi nanciamentos em valor, com 9% e 6%, respectivamente, do 
total da região. O Gráfi co 10 ilustra como os 135.215 estabelecimentos 
agropecuários da região analisada que obtiveram fi nanciamento estão 
distribuídos ao longo dos 36 TCs.
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337Gráfi co 10 | Número de estabelecimentos que obtiveram acesso a 
fi nanciamento em 2006, por TC do Semiárido

Fonte: Censo Agropecuário 2006 (IBGE).
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338 Gráfi co 11 | Participação dos TCs do Semiárido no acesso ao crédito do Pronaf, 
em valor

Fonte: Censo Agropecuário 2006 (IBGE).

Gráfi co 12 | Distribuição do crédito do Pronaf (em valor), por região, em 2006

Fonte: Censo Agropecuário 2006 (IBGE).
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339A penetração do crédito por meio de bancos corresponde à quase tota-
lidade dos fi nanciamentos aos estabelecimentos agropecuários da região, 
uma vez que 96% dos estabelecimentos obtiveram fi nanciamentos de ban-
cos, correspondendo a 97% do valor total. Simultaneamente, apenas 2% 
dos estabelecimentos obtiveram fi nanciamentos de cooperativas de crédito, 
equivalentes a pouco mais de 1% do valor total de fi nanciamento. Note-se 
que a atuação das cooperativas no acesso ao crédito ao setor agropecuário 
é mais intensa no resto do país, em particular na Região Sul. O Censo 
Agropecuário 2006 indica que 7% dos estabelecimentos agropecuários 
no Brasil obtiveram fi nanciamento de cooperativas de crédito. Na Região 
Sul, esse percentual sobe para 12%. Quanto ao valor do fi nanciamento, a 
participação das cooperativas é de quase 5% no Brasil, 9% na Região Sul, 
5% na Região Sudeste, 2% na Região Norte e Centro-Oeste e apenas 1% 
no Nordeste.

Da mesma forma, pode-se observar que o acesso ao crédito entre os 
36 TCs do Semiárido está, em geral, bem distribuído, até mesmo no caso 
dos recursos do Pronaf. Apenas cinco TCs detêm mais de 5% do total 
de estabelecimentos que obtiveram fi nanciamento por meio do Pronaf: 
Vale do Guaribas (PI), Cariri (CE), Sertão Central (CE), Inhamuns Cra-
teús (CE) e Semiárido Nordeste II (BA). Ao mesmo tempo, vê-se que a 
distribuição do crédito do Pronaf entre os 36 TCs do Semiárido também 
se dá de forma relativamente equânime em termos de valor. Nesse caso, 
sete TCs concentram uma fatia do crédito do Pronaf superior aos 5% do 
montante da região: Inhamuns Crateús (CE), Velho Chico (BA), Sertão 
do São Francisco (PE), Sertão Central (PE), Agreste Meridional (PE), 
Vale do Guaribas (PI) e Semiárido Nordeste II (BA). 

Vale ressaltar que apesar de o crédito do Pronaf ter apresentado uma 
distribuição relativamente equânime entre os 36 TCs, não se pode observar 
o mesmo fenômeno no âmbito nacional. A Região Sul concentra mais da 
metade do valor do crédito do Pronaf, com 51% de participação no total, 
seguida do Sudeste, com 18%, do Nordeste, com 17%, do Centro-Oeste, 
com 8%, e do Norte, com 6%.

Ainda que a Região Nordeste receba uma fatia relativamente modesta 
do Pronaf em relação às demais regiões do Brasil, sua importância conti-
nua sendo bastante forte nos TCs do Semiárido, onde mais de 90 mil esta-
belecimentos obtiveram R$ 274 milhões em fi nanciamentos por meio do 



P
ro

d
u

çã
o

, a
tu

a
li

za
çã

o
 t

ec
n

o
ló

g
ic

a
 e

 fi
 n

a
n

ci
a

m
en

to
...

340

Gráfi co 13 | Número de estabelecimentos que obtiveram fi nanciamento e 
valor dos fi nanciamentos, por fonte – TCs do Semiárido, 2006

Fonte: Censo Agropecuário 2006 (IBGE).

Pronaf e apenas 22 mil obtiveram R$ 113 milhões em fi nanciamentos de 
outro programa de crédito governamental, nas esferas municipal, estadual 
ou federal. Enquanto isso, cerca de 20 mil estabelecimentos conseguiram 
se fi nanciar por outras fontes que não sejam programas de crédito, num 
montante equivalente a R$ 111 milhões. Com efeito, o valor do fi nancia-
mento obtido na região por meio do Pronaf é superior à soma das demais 
fontes de fi nanciamento juntas. O Gráfi co 13 ilustra bem a presença do 
Pronaf no acesso ao crédito pelos 36 TCs da região.

Tão importante quanto identifi car as principais fontes de recursos 
dos fi nanciamentos obtidos nos TCs do Semiárido é entender onde esses 
recursos estão sendo alocados. Pode-se constatar, pelo Gráfi co 14, que a 
grande maioria dos estabelecimentos que obtiveram fi nanciamento o usou 
com a fi nalidade de investir: mais precisamente, 63,7% (ou seja, mais do 
que as outras três categorias juntas). Percebe-se também pelo gráfi co uma 
pequena parcela de estabelecimentos que usaram seus fi nanciamentos em 
mais de uma fi nalidade. 



A
g

ro
p

e
cu

á
ria

341Gráfi co 14 | Distribuição do número de estabelecimentos que obtiveram 
fi nanciamento, por uso dos recursos – TCs do Semiárido, 2006

Fonte: Censo Agropecuário 2006 (IBGE).

Investimento em bens imóveis – incluindo prédios, imóveis e benfeito-
rias – constitui a principal fi nalidade de investimento em termos de núme-
ros de estabelecimentos e de valor, seguido do investimento em animais 
de trabalho ou reprodução (Gráfi co 15). Vale ressaltar que apenas 9% dos 
estabelecimentos agropecuários dos TCs do Semiárido que investiram di-
recionaram esse investimento para máquinas e implementos, sejam novos 
ou usados. Ao mesmo tempo, apenas 2% dos estabelecimentos que inves-
tiram direcionaram seu investimento para aquisição de tratores (novos ou 
usados). Isso chama atenção para o fato de que o Nordeste é a região com 
menor percentual de estabelecimentos que investem em tratores, o que 
explica o menor grau de mecanização da produção da região, constatado 
na seção anterior. A Tabela 8 mostra que, no Brasil, o investimento do 
setor agropecuário em máquinas e implementos (novos ou usados) cor-
responde a 8% do valor total investido, enquanto nos TCs do Semiárido 
corresponde a menos de 3%. Ao mesmo tempo, o investimento do setor 
agropecuário em tratores novos ou usados no Brasil corresponde a 12% 
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Tabela 8 | Participação do investimento em tratores e em máquinas e 
equipamentos no investimento agropecuário total, por região, 
2006 (em %)

Tratores – novos ou usados Máquinas e implementos – 
novos ou usados 

36 TCs 3,9 2,6

Brasil 11,7 8,3

Norte 13,8 3,0

Nordeste 11,8 7,7

Sudeste 10,6 8,0

Sul 13,1 10,6

Centro-Oeste 10,5 8,5

120 TCs 7,2 5,4

Fonte: Censo Agropecuário 2006 (IBGE).

do total investido, enquanto nos TCs do Semiárido corresponde a apenas 
4% do valor total.

Gráfi co 15 | Número de estabelecimentos agropecuários que investiram e 
valor dos investimentos, por fi nalidade – TCs do Semiárido, 2006

Fonte: Censo Agropecuário 2006 (IBGE).
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do investimento. É fundamental que os estabelecimentos agropecu-
ários sejam capazes de gerar receita para que possam tomar crédito. 
O Gráfi co 16 evidencia a relação entre o número de estabelecimentos 
que investiram e o número de estabelecimentos que obtiveram receita. 
Como esperado, os municípios dos TCs do Semiárido com maior nú-
mero de estabelecimentos com receita se encontram entre aqueles com 
maior número de estabelecimentos que investiram. Estão destacados no 
gráfi co dentro do círculo os municípios com maior número de estabele-
cimentos que investiram e obtiveram receita. Estão destacados também 
em negrito alguns outliers que têm um número relativamente alto de 
estabelecimentos que investiram, dado o baixo número de estabeleci-
mentos que obtiveram receita. 

Gráfi co 16 | Número de estabelecimentos que obtiveram receita versus 
número de estabelecimentos que investiram, nos municípios dos 
TCs do Semiárido

Fonte: Censo Agropecuário 2006 (IBGE).

Finalmente, é importante entender que a qualidade do investimento 
também importa no que tange à possibilidade de ganhos efetivos de pro-
dutividade e, consequentemente, de aumentos signifi cativos na geração 
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344 de renda, emprego e, em última instância, de aumento de qualidade de 
vida na região do Semiárido. O atual padrão de investimento na região 
não contribui signifi cativamente para alterar os atuais modos de produção, 
o que signifi ca que não tem capacidade de colaborar com a superação do 
atual nível de pobreza da região, ainda que possa, marginalmente, con-
tribuir para retirar alguns indivíduos da linha de pobreza. Nesse sentido, 
o Pronaf tem uma atuação limitada, já que muitas vezes a qualidade do 
investimento que está sendo efetuada é baixa. Isso parece acontecer na 
grande maioria dos casos  em que os agricultores familiares tomam o fi -
nanciamento do Pronaf com vistas à aquisição de imóveis ou de animais, 
perpetuando, assim, o mesmo modelo precário de produção, enquanto 
investimentos na modernização da produção com a aquisição de máqui-
nas e modernos implementos agrícolas poderiam, de fato, trazer para o 
Semiárido uma nova perspectiva produtiva e, portanto, socioeconômica 
de longo prazo.

Considerações fi nais

O Brasil é um país marcado, historicamente, por acentuadas dife-
renças no que tange à distribuição de renda, além de ser profundamente 
assimétrico em seus indicadores econômicos e sociais, o que demanda 
uma persistente intervenção estatal. No entanto, apenas nos últimos anos 
tem sido reconhecida a premência da promoção do desenvolvimento 
com equidade social, objetivo perseguido por meio de diversas políticas 
públicas, pautadas por priorizar a minimização da pobreza e a melhora 
distributiva, particularmente no meio rural.

De acordo com a mesma lógica, ainda que a promoção do desenvol-
vimento regional seja, há muito, um dos objetivos centrais das políticas 
públicas brasileiras, novos enfoques têm sido empregados com vistas à 
maior efetividade dessa intervenção, tendo em vista que a redução das 
assimetrias produtivas e sociais entre as diversas regiões do país vem 
sendo buscada há séculos sem, contudo, alcançar os resultados esperados. 
Foco prioritário dessas políticas, o Semiárido já foi objeto de diversas es-
tratégias: do “esvaziamento” demográfi co, pela reorganização locacional 
da produção, até seu oposto, com a fi xação do homem ao meio rural. Em 
linhas gerais, todas as estratégias foram malsucedidas, seja pela impos-
sibilidade de impor padrões de desenvolvimento vitoriosos em outras 
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o homem no campo, incapazes de reduzir a migração da população rural 
em direção às cidades e às capitais regionais [Carvalho e Egler (2006)].

O quadro defi nido pela avaliação dos dados do Censo Agropecuário 
de 2006 mostra, para os 36 TCs do Semiárido brasileiro, uma situação 
até certo ponto surpreendente, na qual se destaca a importância do setor 
agrícola na economia da região e, principalmente, da agricultura fami-
liar, a despeito de condições naturais tão desfavoráveis. Essa relevância 
se revela na medida em que nesses TCs a agricultura familiar tem uma 
participação superior à média do Brasil ou mesmo do Nordeste, seja no 
número de estabelecimentos, seja no valor da produção ou mesmo na 
receita. Esse contexto potencializa a necessidade de apoio à agricultura 
familiar, entendida como importante segmento que, corretamente esti-
mulado e considerando a especifi cidade de sua organização, promoverá 
um crescimento econômico mais equânime, garantindo a coesão social 
no campo e, indiretamente, por meio da redução das migrações, no meio 
urbano brasileiro. 

Embora se reconheça que os determinantes da adoção de novas tecno-
logias pelos agricultores familiares decorrem de um conjunto de fatores de 
natureza diversa [Buainain et al. (2007)], é praticamente consensual que 
o acesso a fi nanciamento é uma condição necessária para os investimen-
tos, para a atualização tecnológica e, consequentemente, para o aumento 
da produtividade da atividade agropecuária, que venham a se refl etir em 
melhores indicadores socioeconômicos. Os dados sobre fi nanciamento 
disponíveis no Censo Agropecuário de 2006 indicam que apenas 14,5% 
dos estabelecimentos agropecuários dos TCs acessaram algum tipo de 
crédito. Desses, 90,8% são estabelecimentos de agricultura familiar.

Alguns dados do Pronaf nos TCs mostram sua relevância para a região, 
a começar pela constatação de que o montante dos recursos obtidos por 
meio desse Programa é superior à soma de todas as demais fontes de fi nan-
ciamento. Contudo, dados mais recentes indicam que, embora o volume de 
recursos aportados pelo Pronaf à agricultura familiar de todo o país tenha 
alcançando R$ 10,6 bilhões na última safra (8% na modalidade Pronaf 
B), verifi ca-se uma redução progressiva nos últimos anos da participação 
relativa dos fi nanciamentos para a Região Nordeste (de 18% dos recursos 
da safra 2007/2008 para 13% dos recursos na safra 2009/2010), para o 
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346 conjunto dos 120 TCs (de 33% para 28%) e para os 36 TCs do Semiárido 
abordados neste trabalho (de 6% para 4%). 

Não obstante, no caso dos 36 TCs do Semiárido, esses números podem 
resultar menos de uma orientação da política de crédito rural e mais da 
dura realidade evidenciada pelos dados analisados neste trabalho: apesar 
da importância da agricultura familiar para a economia da região, parcela 
relevante dessa agricultura é marcada por expressiva fragilidade econômi-
ca e social e sua produção está orientada para subsistência e autoconsumo, 
além da insufi ciência e da precariedade da infraestrutura econômica e 
social nas regiões menos desenvolvidas do país, como ocorre nesse caso. 
Nesse sentido, apenas a concessão de crédito do Pronaf, em que pese 
sua enorme relevância social, não parece sufi ciente para atingir parcela 
signifi cativa da agricultura familiar dos 36 TCs do Semiárido, para a qual 
cabem ações prévias de garantia de renda, cidadania, acesso a serviços 
públicos e criação de mercados, por meio de uma abordagem integrada. 
Assim, apesar da importância do programa na região, a observação dos 
dados indica que, até aquele momento, os investimentos fi nanciados pelo 
Pronaf foram incapazes de alterar a estrutura produtiva da região. 

Isso é fundamental porque, segundo o diagnóstico consensual da lite-
ratura sobre a região, as enormes difi culdades produtivas associadas ao 
contexto de pobreza e desigualdade social dos TCs do Semiárido brasi-
leiro exigem um conjunto articulado de políticas públicas que promovam 
o desenvolvimento da região, dentro do conceito de multifuncionalidade, 
que signifi que um passo adiante na implementação das políticas públicas 
sociais, econômicas e regionais, em conformidade com o recém-lançado 
Programa Brasil Sem Miséria.

Tais políticas devem contemplar instrumentos que não são substitutos, 
mas complementares, tendo em vista seus papéis diferenciados. Devem 
articular instrumentos de transferência de renda a instrumentos de política 
pública que promovam ou consolidem uma inserção produtiva sustentável 
à população mais carente localizada no meio rural. Isso pode ser alcança-
do por meio da mobilização de programas de infraestrutura econômica e 
social (acesso a serviços públicos em geral, como o Programa Luz para 
Todos, ou específi cos do meio rural, em especial da região, como o Pro-
grama 1 Milhão de Cisternas – P1MC), como o apoio direto às atividades 
produtivas e à inserção mercantil dos agricultores da região por meio 
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públicas direcionadas à criação de mercados institucionais – Programa 
de Aquisição de Alimentos (PAA) e Programa Nacional de Alimentação 
Escolar (PNAE/FNDE) –, para assegurar, assim, condições para a efetiva 
ampliação e a maior efi cácia do Pronaf.

Por outro lado, quando se observam os indicadores sobre a “tecnolo-
gia de produção” nos TCs analisados, fi ca caracterizada uma agricultura 
permeada por técnicas antiquadas de produção, resultando em baixo 
rendimento e, possivelmente, reduzida produtividade dos fatores. Baixo 
uso de insumos químicos, pouca mecanização, irrigação insufi ciente e 
utilização majoritária de adubos naturais (esterco e urina animal) podem, 
no entanto, constituir oportunidades de modernização.  

Coerente com esse “status tecnológico” de precária difusão das 
técnicas produtivas modernas, os dados sobre fi nanciamento revelam 
que a grande maioria dos investimentos visou à compra de animais e à 
realização de benfeitorias. A despeito da importância da aplicação desses 
recursos na qualidade de instrumento de combate à pobreza, fi ca patente 
a necessidade de medidas adicionais que, somadas à manutenção ou 
mesmo à ampliação dos recursos do Pronaf, consigam romper o círculo 
de pobreza vigente há séculos.

Considerando sua vocação histórica, o BNDES pode, por meio de 
sua atuação, mobilizar, além do Pronaf, diversos outros instrumentos 
com vistas a alcançar a mencionada abordagem integrada, tal como os 
instrumentos de apoio não reembolsável do Fundo Social e do Fundo 
Tecnológico. Por meio do Fundo Social, seria possível prover recursos 
para expansão da mencionada rede de infraestrutura econômica e social 
carente na região. O Fundo Tecnológico, por sua vez, poderia estimular 
a inovação orientada para insumos voltados para as especifi cidades da 
agricultura do Semiárido, bem como da concessão de créditos por meio 
das demais linhas (reembolsáveis) de apoio à inovação, particularmente 
com vistas à modernização da agricultura familiar.  

Nesse sentido, torna-se importante desenvolver novos programas ou 
linhas de fi nanciamento que possam, em conjunto com outras medidas 
de natureza distinta, fortalecer a agricultura familiar nos TCs do Semiá-
rido. Isso iria permitir a ampliação dos investimentos, fundamental para 
aumentar a competitividade do setor e inseri-lo produtivamente, garan-
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348 tindo uma verdadeira integração produtiva, contribuindo com a almejada 
superação do subdesenvolvimento. 
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